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EMENTA
TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. PEDIDO 

ADMINISTRATIVO DE RESSARCIMENTO. 
APROVEITAMENTO OBSTACULIZADO PELO FISCO. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. NÃO CABEM EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA QUANDO A JURISPRUDÊNCIA DO 
TRIBUNAL SE FIRMOU NO MESMO SENTIDO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em 
que a parte autora objetiva, em síntese, a obtenção de provimento 
de caráter mandamental com o fito de: (a) ver compelida a 
autoridade administrativa a apreciar os pedidos de restituição 
administrativa protocolizados pela contribuinte, haja vista o 
exaurimento do trintídio regulado pela Lei n. 9.784/99; (b) 
determinar que a restituição dos tributos se dê mediante correção 
monetária pela SELIC. 

II - Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o 
pedido. No Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a sentença 
foi parcialmente reformada para que incida correção monetária 
desde a data do protocolo nos casos em que o exame do pedido se 
deu após o prazo de 360 dias. 

III - Com efeito, a Primeira Seção desta Corte, no 
julgamento dos REsp. n. 1.767.945/PR, 1.768.060/RS e 
1.768.415/SC, processados sob o rito dos recursos repetitivos, 
Tema n. 1.003, consolidou o entendimento no sentido de que "o 
termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito 
escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo 
ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise 
do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 
11.457/2007)".

IV - Desse modo, verifica-se que o acórdão 
embargado, ao reconhecer que, somente após decorrido o prazo 
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de 360 dias previsto na Lei n. 11.457/2007, contado a partir do 
protocolo do pedido administrativo de ressarcimento, pode-se 
considerar a demora injustificável a admitir a incidência de 
correção monetária dos créditos escriturais, proferido em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, circunstância que atrai a incidência da Súmula n. 
168/STJ.

V - Por fim, não cabe ao STJ a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, ainda que para o fim de 
prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole 
constitucional é de competência exclusiva do STF, consoante 
disposto no art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse sentido: 
AgInt no REsp n. 1.604.506/SC, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 
8/3/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 
24/2/2017.

VI - Agravo interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.  

  

Brasília, 29 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator                    

  

 

Documento eletrônico VDA26813465 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 01/10/2020 08:38:17
Código de Controle do Documento: 9F45E46F-AED2-4B8E-8C83-B583B9F76ABE



Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.462.710 - RS 
(2014/0151223-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de mandado de segurança em que a parte autora 

objetiva, em síntese, a obtenção de provimento de caráter mandamental com o fito 

de: (a) ver compelida a autoridade administrativa a apreciar os pedidos de 

restituição administrativa protocolizados pela contribuinte, haja vista o exaurimento 

do trintídio regulado pela Lei n. 9.784/99; (b) determinar que a restituição dos 

tributos se dê mediante correção monetária pela SELIC. 

Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido. No Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, a sentença foi parcialmente reformada para que 

incida correção monetária desde a data do protocolo nos casos em que o exame do 

pedido se deu após o prazo de 360 dias, conforme a seguinte ementa do acórdão:

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO ESCRITURAL. CARACTERIZADA A 
MORA DO FISCO EM RECONHECER O CRÉDITO. INCIDÊNCIA DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. PRAZO PARA ANÁLISE DO PEDIDO 
ADMINISTRATIVO DE RECONHECIMENTO DO CRÉDITO ESCRITURAL.

1.Tratando-se de crédito escritural ou crédito presumido, não há incidência 
de correção monetária na sistemática ordinária de aproveitamento, pois, em tal 
modalidade, o contribuinte não depende do Fisco para tirar proveito do benefício.

2. Segundo jurisprudência do STJ, caracterizada a mora do Fisco em 
reconhecer o direito do contribuinte de aproveitar-se do crédito escritural ou 
presumido, legitima-se a incidência de correção monetária, de forma a evitar que a 
Fiscalização se aproveite da própria mora e que ocorra enriquecimento sem causa 
(REsp 1035847/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 24/06/2009, DJe 
03/08/2009).

3. O índice de correção monetária é a taxa SELIC, quer porque é o índice 
utilizado para reparar o retardamento do contribuinte no atendimento da obrigação 
tributária, quer em face do disposto no art. 406 do CC/02.

Opostos embargos declaratórios, foram parcialmente acolhidos para 

fins de prequestionamento. 
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Interposto recurso especial fundado no CPC/1973, manejado pela 

Fazenda Nacional, com base no art. 105, III, a, da CF. 

Em decisão monocrática, o recurso foi julgado conforme o seguinte 

dispositivo:

Ante o exposto, dou parcial provimento ao apelo nobre da Fazenda 
Nacional, a fim de que o termo a quo da correção monetária seja o fim do prazo que 
a administração tinha para apreciar o pedido, que é de 360 dias.

Interposto agravo interno, foi julgado pela Primeira Turma, conforme a 

seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE 
RESSARCIMENTO. APROVEITAMENTO OBSTACULIZADO PELO FISCO. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL.

1. Nos termos do art. 24 da Lei nº 11.457/07, a administração deve 
obedecer ao prazo de 360 dias para decidir sobre os pedidos de ressarcimento, 
conforme sedimentado no julgamento do REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC/73.

2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento dos EREsp nº 
1.461.607/SC (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Sérgio Kukina, j. em 22/2/2018, acórdão pendente de publicação), corroborou a 
orientação no sentido de que "a correção monetária, a exemplo do que ocorre na 
espécie examinada, terá seu termo inicial somente a partir do escoamento do prazo 
de 360 dias, nos termos da exegese do multicitado art. 24 da Lei nº 11.457/07 ".

3. Agravo interno a que se nega provimento.

Opostos embargos  de  divergência, foi negado provimento.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que os embargos de 

divergência devem ser admitidos para que haja a análise dos fundamentos de mérito 

pelo colegiado, garantindo à agravante o devido processo legal e o acesso ao Poder 

Judiciário, bem como a possibilidade de levar a discussão para o STF.

Aduz, em síntese, que, aplicando-se a SELIC apenas ao final do prazo 

de 360 dias, como ficou decidido no Tema n. 1.003 e, consequentemente, no 

presente caso, por meio da decisão agravada, possivelmente, estar-se-á induzindo o 

comportamento do fisco a valer-se do referido prazo e somente devolver os créditos 
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dos contribuintes ao final dos 360 dias, haja vista o fato de que, monetariamente, não 

haverá qualquer “punição” ao fisco quanto ao referido período, pelo contrário, 

estará se beneficiando, já que devolverá valor inferior ao realmente devido.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.462.710 - RS 
(2014/0151223-8)
  
AGRAVANTE : SLC ALIMENTOS S/A 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
   LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS  - DF034694 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. PEDIDO 

ADMINISTRATIVO DE RESSARCIMENTO. APROVEITAMENTO 
OBSTACULIZADO PELO FISCO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 
NÃO CABEM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA QUANDO A 
JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL SE FIRMOU NO MESMO 
SENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que a 
parte autora objetiva, em síntese, a obtenção de provimento de caráter 
mandamental com o fito de: (a) ver compelida a autoridade 
administrativa a apreciar os pedidos de restituição administrativa 
protocolizados pela contribuinte, haja vista o exaurimento do trintídio 
regulado pela Lei n. 9.784/99; (b) determinar que a restituição dos 
tributos se dê mediante correção monetária pela SELIC. 

II - Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o 
pedido. No Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a sentença foi 
parcialmente reformada para que incida correção monetária desde a 
data do protocolo nos casos em que o exame do pedido se deu após o 
prazo de 360 dias. 

III - Com efeito, a Primeira Seção desta Corte, no 
julgamento dos REsp. n. 1.767.945/PR, 1.768.060/RS e 1.768.415/SC, 
processados sob o rito dos recursos repetitivos, Tema n. 1.003, 
consolidou o entendimento no sentido de que "o termo inicial da 
correção monetária de ressarcimento de crédito escritural excedente de 
tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após escoado 
o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco 
(art. 24 da Lei n. 11.457/2007)".

IV - Desse modo, verifica-se que o acórdão embargado, ao 
reconhecer que, somente após decorrido o prazo de 360 dias previsto 
na Lei n. 11.457/2007, contado a partir do protocolo do pedido 
administrativo de ressarcimento, pode-se considerar a demora 
injustificável a admitir a incidência de correção monetária dos créditos 
escriturais, proferido em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, circunstância que atrai a incidência da Súmula n. 
168/STJ.

V - Por fim, não cabe ao STJ a análise de suposta violação 
de dispositivos constitucionais, ainda que para o fim de 
prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole 
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constitucional é de competência exclusiva do STF, consoante disposto 
no art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp 
n. 1.604.506/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 
1.611.355/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017.

VI - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Com efeito, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos REsps n. 

1.767.945/PR, 1.768.060/RS e 1.768.415/SC, processados sob o rito dos recursos 

repetitivos, Tema n. 1.003, consolidou o entendimento no sentido de que "o termo 

inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural excedente de 

tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 

360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 

11.457/2007)".

Confira-se a ementa do REsp n. 1.767.945/PR:

TRIBUTÁRIO. REPETITIVO. TEMA 1.003/STJ. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE PIS/COFINS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. 
APROVEITAMENTO ALEGADAMENTE OBSTACULIZADO PELO FISCO. 
SÚMULA 411/STJ. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DIA 
SEGUINTE AO EXAURIMENTO DO PRAZO DE 360 DIAS A QUE ALUDE O 
ART. 24 DA LEI N. 11.457/07. RECURSO JULGADO PELO RITO DOS ARTS. 
1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, a respeito de créditos 
escriturais, derivados do princípio da não cumulatividade, firmou as seguintes 
diretrizes: (a) "A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes 
do princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência 
de previsão legal" (REsp 1.035.847/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
03/08/2009 - Tema 164/STJ); (b) "É devida a correção monetária ao creditamento do 
IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do 
Fisco" (Súmula 411/STJ); e (c) "Tanto para os requerimentos efetuados 
anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos protocolados após o 
advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do 
protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07)" (REsp 1.138.206/RS, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 01/09/2010 - Temas 269 e 270/STJ).

2. Consoante decisão de afetação ao rito dos repetitivos, a presente 
controvérsia cinge-se à "Definição do termo inicial da incidência de correção 
monetária no ressarcimento de créditos tributários escriturais: a data do protocolo do 
requerimento administrativo do contribuinte ou o dia seguinte ao escoamento do prazo 
de 360 dias previsto no art. 24 da Lei n. 11.457/2007".

3. A atualização monetária, nos pedidos de ressarcimento, não poderá ter 
por termo inicial data anterior ao término do prazo de 360 dias, lapso legalmente 
concedido ao Fisco para a apreciação e análise da postulação administrativa do 
contribuinte. Efetivamente, não se configuraria adequado admitir que a Fazenda, já 
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no dia seguinte à apresentação do pleito, ou seja, sem o mais mínimo traço de mora, 
devesse arcar com a incidência da correção monetária, sob o argumento de estar 
opondo "resistência ilegítima" (a que alude a Súmula 411/STJ). Ora, nenhuma 
oposição ilegítima se poderá identificar na conduta do Fisco em servir-se, na 
integralidade, do interregno de 360 dias para apreciar a pretensão ressarcitória do 
contribuinte.

4. Assim, o termo inicial da correção monetária do pleito de ressarcimento 
de crédito escritural excedente tem lugar somente após escoado o prazo de 360 dias 
para a análise do pedido administrativo pelo Fisco.

5. Precedentes: EREsp 1.461.607/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Rel. p/ Acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 1º/10/2018; 
AgInt no REsp 1.239.682/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
13/12/2018; AgInt no REsp 1.737.910/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 28/11/2018; AgRg no REsp 1.282.563/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 16/11/2018; AgInt no REsp 1.724.876/PR, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 07/11/2018; AgInt nos EDcl nos 
EREsp 1.465.567/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
06/11/2018; AgInt no REsp 1.665.950/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 25/10/2018; AgInt no AREsp 1.249.510/RS, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 19/09/2018; REsp 1.722.500/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/11/2018; AgInt no REsp 1.697.395/RS, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 27/08/2018; e AgInt no REsp 
1.229.108/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/04/2018.

6. TESE FIRMADA: "O termo inicial da correção monetária de 
ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime não 
cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do 
pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007)".

7. Resolução do caso concreto: recurso especial da Fazenda Nacional 
provido.

Desse modo, verifica-se que o acórdão embargado, ao reconhecer que, 

somente após decorrido o prazo de 360 dias previsto na Lei n. 11.457/2007, contado 

a partir do protocolo do pedido administrativo de ressarcimento, pode-se considerar 

a demora injustificável a admitir a incidência de correção monetária dos créditos 

escriturais, proferido em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, circunstância que atrai a incidência da Súmula n. 168/STJ, in verbis:

Não cabem embargos de divergência quando a jurisprudência do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado.

Por fim, não cabe ao STJ a análise de suposta violação de dispositivos 

constitucionais, ainda que para o fim de prequestionamento, porquanto o julgamento 

de matéria de índole constitucional é de competência exclusiva do STF, consoante 

disposto no art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
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1.604.506/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, Rel. Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EREsp 1.462.710 / RS
Número Registro: 2014/0151223-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50650586720114047100 RS-50650586720114047100 TRF4-200904000334689 RS-200971000157711
201401512238 200971000157711 200904000334689

Sessão Virtual de 23/09/2020 a 29/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : SLC ALIMENTOS S/A
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - SC003210

LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS - DF034694
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SLC ALIMENTOS S/A
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - SC003210

LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS - DF034694
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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